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RESUMO: Este artigo tem como objetivo compreender como o Timor-Leste organiza o seu ensino ju-
rídico, a partir de um estudo de educação comparada com o Brasil. O Timor-Leste herdou a cultura lusi-
tana a partir da colonização realizada por Portugal naquele território, mas a organização de seu ensino 
superior, o que inclui o ensino jurídico como um todo, conserva suas próprias características. A partir de 
uma pesquisa bibliográfica, foram estudados autores que debatem a temática. Realizou-se também uma 
pesquisa documental, no que diz respeito à análise da constituição do país e da lei que rege o exercício 
da advocacia timorense. Assim, buscou-se compreender e elucidar como o Direito está organizado e co-
mo ocorre seu ensino, a fim de entender um pouco mais sobre este país, que tem a língua portuguesa co-
mo um de seus idiomas oficiais.  
PALAVRAS-CHAVE: Timor Leste. Ensino. Direito. Universidade. 
 

ABSTRACT: This article aims to understand how East Timor organizes its legal education, based on a 
study of education compared with Brazil. East Timor inherited the Portuguese culture from the coloniza-
tion carried out by Portugal in that territory, but the organization of its higher education, which includes 
legal education as a whole, retains its own characteristics. Based on a bibliographic research, authors 
who debate the theme were studied. There was also a documentary research, with regard to the analysis 
of the constitution of the country and the law governing the exercise of Timorese law. Thus, we sought 
to understand and elucidate how the Law is organized and how its teaching occurs, in order to under-
stand a little more about this country that has Portuguese as one of its official languages. 
KEYWORDS: East Timor. Teaching. Right. University. 
1 INTRODUÇÃO 

O Timor-Leste é uma jovem nação que nasceu há quase duas décadas, depois de um longo pro-
cesso de dominação colonial portuguesa e indonésia. Diante desse contexto de lutas por liberdade e auto-
nomia, muitos desafios se descortinam dentro para o Estado recém-criado, inclusive no campo da ordem 
jurídica e social.  

O embate entre a cultura local e a ordem jurídica imposta, que reproduz o sistema jurídico portu-
guês, se faz evidente, o que pode ser percebido pela análise das normas jurídicas do país. Por isso, o 
problema deste artigo pode ser expresso na seguinte pergunta: como se organiza a ordem jurídica do Ti-
mor-Leste e o ensino do Direito? 

A partir de uma pesquisa bibliográfica, foram estudados autores que debatem a temática. Real-
izou-se também uma pesquisa documental, no que diz respeito à análise da constituição do país e da lei 
que rege o exercício da advocacia timorense. Deve-se destacar que o maior desafio da presente pesquisa 
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 foi a exiguidade de fontes para sua realização, dado o fato de que são disponibilizados poucos materiais 
on-line sobre a organização jurídica do país. Mesmo assim, buscou-se compreender e elucidar como o 
direito está organizado e como ocorre seu ensino, a fim de entender um pouco mais sobre este país que 
tem a língua portuguesa como um de seus idiomas oficiais. 
2 HISTÓRIA E POLÍTICA NO TIMOR LESTE 

A República Democrática do Timor-Leste é um país que fica localizado na parte oriental da ilha 
do Timor, no Sudoeste da Ásia. A outra parte da ilha, a ocidental, tem capital em Kupang, pertencendo à 
Indonésia. A capital do Timor-Leste é Dili e a moeda do local é o dólar americano. Trata-se de um país 
jovem que só pôde experimentar recentemente a sua independência política – primeiro de Portugal e, em 
seguida, da Indonésia – após uma árdua batalha da população por direitos civis e políticos. 

Para compreender um pouco do que é o Timor-Leste, torna-se importante fazer uma retrospectiva 
histórica pelos acontecimentos que marcaram e constituíram a identidade do país nos últimos séculos. 

O país foi colonizado por portugueses, que chegaram na ilha em 1515, basicamente no mesmo 
período histórico em que os portugueses aportaram no Brasil (a data oficial da chegada das primeiras 
caravelas comandadas por Pedro Álvares Cabral ao Brasil remonta a 22 de abril de 1500). Desembar-
caram no Timor-Leste mercadores e missionários portugueses, deparando-se com uma formação social 
em que havia pequenos estados aglomerados em duas confederações: Servião e Belos, sociedades do lo-
cal que praticavam o animismo. Hoje a religião que predomina na Indonésia é o islamismo, seguindo-se 
do budismo (GOVERNO DO TIMOR LESTE, 2018). 

Ainda de acordo com os dados publicados pelo governo timorense, ao longo da segunda metade 
do século XVI que foram chegando no Timor-Leste frades dominicanos portugueses, que passam a dis-
seminar a religião católica na região e o domínio português. Do outro lado da ilha ocorreu a dominação 
holandesa em 1651, tendo um tratado sido firmado entre Portugal e Holanda em 1859 para fixar as fron-
teiras da ilha do Timor: O atual Timor-Leste, parte oriental da ilha, permaneceu com Portugal, tendo a 
parte ocidental permanecido com a Holanda. Como a Indonésia fazia parte do Império Holandês, com a 
decretação de sua independência em 1945 a parte ocidental da ilha do Timor passa a pertencer a ela. 

Assim, entre o início da colonização portuguesa no Timor-Leste e a Revolução de 25 de Abril de 
1974, em Portugal, o Timor-Leste permaneceu sob os domínios portugueses. Aparentemente não havia 
interesse da Indonésia em anexar a metade oriental da ilha do Timor ao seu território, conforme afirmado 
perante a própria ONU. O Timor-Leste era considerado pela organização como um território não autôno-
mo administrado por Portugal, mas, aos poucos, o direito à autodeterminação desse povo passou a ser 
defendido na Assembleia Geral da ONU. Mesmo assim, em Portugal, devido ao regime Salazar e se-
guintes, não se reconheceu a autonomia do Timor-Leste. 

Foi a revolução de 25 de abril de 1974 que alterou esse panorama, com a restauração da democra-
cia em Portugal com a Revolução dos Cravos. De acordo com Escarameia (2018, p. 2), que estuda a 
temática: 
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Em 1974, aquando do 25 de Abril em Portugal, Timor-Leste era um território de cerca 
de 600.000 habitantes, dos quais 95% eram analfabetos e menos de dez possuíam edu-
cação de nível superior, sendo a taxa de mortalidade no primeiro ano de vida superior a 
50%. 
 

Apesar das grandes riquezas dos cerca de 19.000 km2 deste território montanhoso, nas 
quais se podem incluir vários minérios (sobretudo cobre, ouro e magnésio), petróleo, 
madeiras preciosas e plantações de café (constituindo este a principal exportação), o 
estado de desenvolvimento era muito diminuto, sendo a balança de pagamentos siste-
maticamente deficitária, e o produto nacional bruto per capita cerca de metade do Laos, 
o estado mais pobre da região. A situação não é de estranhar, já que, para referir um 
exemplo, só em 1960 é que a eletricidade foi, pela primeira vez, instalada na capital, 
Dili. 

 

Desde 28 de março de 1926 Portugal vivia sob a égide de um regime militar, passando pelos gov-
ernos de Salazar e Marcello Caetano. Um dos motes desse movimento era o direito à autodeterminação 
de todas as colônias portuguesas. Foi em 1975 que o domínio português foi dissolvido no Timor-Leste, e 
em 28 de novembro do mesmo ano ocorre a proclamação da independência no país, de forma unilateral, 
pela Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN) e por Xavier do Amaral, que se 
torna o primeiro presidente da República do país. Instala-se a guerra civil, em face da independência, o 
que leva a Indonésia a invadir a outra parte da ilha e tomar seu território com o pretexto de pacificar a 
população, o que ocorreu com a ajuda dos EUA. A partir daí, tem início o segundo período de ditadura 
no país, tendo ele vivido poucos dias de democracia (GOVERNO DO TIMOR LESTE, 2018). 

Conforme os dados oficiais, ao longo desse período em que o Timor-Leste passou por uma nova 
ditadura, houve movimentos de resistência à dominação indonésia, e estima-se pelo atual governo que 
nesse embate cerca de 1/3 da população morreu na guerra contra a dominação da Indonésia, cerca de 250 
mil pessoas. Além disso, proibiu-se o uso da língua portuguesa e de um tradicional dialeto, o tétum, ao 
longo da dominação indonésia. 

Em 1996, a partir de manifestações populares e com a queda do governo de Suharto na Indonésia, 
foi realizado um referendo sobre a independência do Timor-Leste da Indonésia, em que o povo daquele 
país escolheu se queria ou não que o país permanecesse sob o domínio indonésio. Como resultado, 
78,5% do povo preferia a independência formal. Mesmo assim, houve resistência por parte de mo-
vimentos anti-independência no Timor-Leste, tendo esse processo se arrastado até 1999, quando em 18 
de setembro ocorreu a intervenção da ONU no país e realizar a transição para a democracia (GOVERNO 
DO TIMOR LESTE, 2018). 

 

 

_______________________________ 

 

 

De acordo com Rocha (2017), o animismo seria uma interpretação da natureza e do homem em que este acredita que 
tudo que existe na natureza tem alma. Essa forma de vislumbrar o mundo estaria dentre os níveis mais primitivos das 
primeiras sociedades, considerada pelo autor como um dos estágios infantis do intelecto do homem. 
Trata-se de um movimento que restabeleceu a democracia portuguesa ao derrubar o regime salazarista (MARTINHO, 
2017). 
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A atual Constituição do Timor-Leste foi construída a partir do retorno de inúmeros timorenses ao 
país, depois de exílio por causa da ditadura indonésia. Foi formada a Assembleia Nacional Constituinte e 
em 20 de maio de 2002, o chamado dia da restauração da independência, a Constituição do país entrou 
em vigência. 

Em relação à educação superior no país, ao longo de toda a ocupação portuguesa não havia uma 
única universidade no país. Os indivíduos que tinham condições partiam para Portugal ou Macau para 
fazer algum curso superior. Só em 1986, e, desse modo, quando o país estava ocupado pelo governo in-
donésio, fundou-se a Universitas Timor Timur (UNTIM), instituição privada de ensino superior, que con-
tava apenas com quatro faculdades: Agricultura, Política Social, Educação e Economia e Gestão. Busca-
va-se, por meio desses cursos, a formação básica para operacionalização da estrutura básica do Estado, 
não contando país, naquele período, com cursos em outras áreas (UNTL, 2018).  

Em 1989, foi fundado no país um instituto politécnico (Politeknik Dili) para oferecer cursos 
profissionalizantes nas áreas de mecânica, engenharia civil e administração empresarial. Com o referendo 
de 1999, as duas únicas instituições de ensino superior existentes acabaram sendo destruídas por milícias 
indonésias, além de 95% de todos os professores do país, que eram indonésios, terem abandonado o país. 
No ano 2000 foi fundada a Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNTL), a partir da fusão da estrutura 
das duas faculdades que tinham sido destruídas, passando o ensino técnico e superior a serem ministra-
dos na universidade (UNTL, 2018). No ano de 2005 foi criado o primeiro curso de Direito do país. 

 

3 A CONSTITUIÇÃO DO TIMOR-LESTE DE 2002 

A Constituição Portuguesa de 1976 tornou-se a base para a construção da Constituição do Timor-
Leste publicada em 2002, que entrou em vigor no mencionado ano, o que denota grande influência no 
modelo português de organização de Estado. Divide-se em VII partes, da seguinte maneira:  

Parte I – Princípios fundamentais 

Parte II – Direitos, deveres, liberdades e garantias fundamentais 

Título I – Princípios gerais 

Título II – Direitos, liberdades e garantias pessoais 

Título III – Direitos e deveres econômicos, sociais e culturais 

Parte III – Organização do poder político 

Título I – Princípios gerais 

Título II – Presidente da república 

Título III – Parlamento nacional 
Título IV – Governo 

Título V – Tribunais (no qual se incluem os tribunais e magistratura judicial, 
ministério público e advocacia) 
Título XI – Administração pública 

Parte IV – Organização econômica e financeira 

Título I – Princípios gerais 

Título II - Sistema financeiro e fiscal  
Parte V – Defesa e segurança nacionais 

Parte VI – Garantia e revisão da Constituição 

Título I – Garantia da Constituição 

Título II – Revisão da Constituição  
Parte VII – Disposições finais e transitórias 
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A divisão denota também o papel das carreiras judiciais dentro do quadro geral de organização 
do Estado, já que existe um título exclusivo para os tribunais dentro da parte do poder público. Em 
relação à educação, percebe-se que o fato de a Constituição não ter um título ou capítulo exclusivo 
para ela, embora haja previsão ao longo de seu texto, revela que a priori não se deu importância 
destacada à educação no âmbito da educação nacional. Para dar tônica à inferência realizada da 
análise da Constituição timorense, pode-se mencionar o texto do artigo 19: “O Estado promove, na 
medida das suas possibilidades, a educação, a saúde e a formação profissional dos jovens” (grifos 
nossos). 

O artigo 59, por sua vez, revela como funciona o sistema de ensino do país e as obrigações do 
Estado nesse âmbito. Veja-se: 

Artigo 59.º  
(Educação e cultura) 
1. O Estado reconhece e garante ao cidadão o direito a educação e a cultura, 
competindo-lhe criar um sistema público de ensino básico universal, obrigató-
rio e, na medida das suas possibilidades, gratuito, nos termos da lei. 
2. Todos têm direito a igualdade de oportunidades de ensino e formação 
profissional. 
3. O Estado reconhece e fiscaliza o ensino privado e cooperativo. 
4. O Estado deve garantir a todos os cidadãos, segundo as suas capacidades, o 
acesso aos graus mais elevados do ensino, da investigação cientifica e da 
criação artística. 
5. Todos têm direito a fruição e a criação culturais, bem como o dever de 
preservar, defender e valorizar o patrimônio cultural. 

 

Desse modo, existe a obrigatoriedade por parte do Estado em oferecer um sistema de educação 
básica público, gratuito e obrigatório. No ensino superior, há o dever de acesso aos níveis mais eleva-
dos de ensino, de acordo com as capacidades dos cidadãos. 

A seção seguinte analisa um pouco do que é o ensino jurídico na Universidade Nacional de 
Timor Lorosa’e, única instituição pública que oferece o curso de Direito no Timor-Leste. 

 

4 FACULDADE NACIONAL DE TIMOR LOROSA’E: O ENSINO DE DIREITO 

Como se mencionou ao longo das seções seguintes, o Timor-Leste é uma nação jovem cuja 
primeira universidade pública remonta a 2000, a partir da junção da Universitas Timor Timur com o 
instituto politécnico (Politeknik Dili): a Faculdade Nacional de Timor Lorosa’e (UNTL).  

As carreiras jurídicas foram inseridas na própria Constituição do Timor-Leste, o que se traduz 
em uma destacada importância das mesmas para o Estado. Como consequência, pouco tempo após a 
edição da Constituição foi criado um curso de Direito na UNTL, em 2005. De acordo com os dados 
apresentados pela própria universidade, o curso foi fundado em parceria com universidades portu-
guesas, destacando-se as parcerias com Coimbra, Évora, Porto, Lisboa e Minho (UNTL, 2018a). 

Com as influências portuguesas, o direito trabalhado na UNTL acaba tendo influência mar-
cante do direito português, o que se percebe já na forma de organização do Estado e na própria Con-
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recebeu influência direta da Constituição Portuguesa de 1976, tendo, inclusive, trechos idênticos em 
ambas. 

Por decorrência lógica desse processo de compilação do sistema jurídico português, o sistema 
jurídico do Timor-Leste acaba seguindo basicamente a mesma forma de organização em termos de 
ramos jurídicos e disciplinas no curso. No entanto, destaca-se o papel das instâncias de justiça tradi-
cional no país, ainda que no campo informal, diferentemente de Portugal. Como explica Jerônimo 
(2011, p. 98), as regras de direito costumeiro possuem um grande peso dentre as comunidades tradi-
cionais, mas o país vive o dilema de reconhecer a legitimidade dos líderes tradicionais em resolver 
pequenas disputas locais e o total controle do Estado sobre tais conflitos. Em suas palavras: 

Timor-Leste vive, na verdade, um dilema comum à generalidade dos Estados 
saídos da descolonização, que, forçados a reconhecer o pluralismo jurídico das 
respectivas sociedades, buscam uma síntese entre o Direito oficial, de tipo eu-
ropeu, que adoptaram como sinônimo e condição de modernidade, e os seus 
Direitos autóctones, cuja importância junto das populações persiste, apesar de 
todas as forças de sentido contrário desencadeadas pela globalização. 

 

Nesse sentido, Boaventura de Souza Santos (2006, p. 63) elucida esse aspecto do colonialismo 
português:  

(...) o Direito e as autoridades tradicionais foram usados pelo Império como 
parte integrante do processo de dominação colonial, uma vez que lhes cabia 
reger o comportamento dos indígenas nas suas vidas quotidianas, resolver dis-
putas, garantir o contínuo encaminhamento de trabalho escravo e o pagamento 
de impostos. 

 

Isto significa, em outras palavras, que o direito português foi transladado para o Timor-Leste 
com mínimas adaptações, num formato de “importações acríticas” ou “plágios infeliz-
es” (JERÔNIMO, 2011, p. 99). Um exemplo disso é a forma de organização do ensino do direito no 
país. Tomando-se como exemplo o curso oferecido pela UNTL, percebe-se de maneira visível que 
houve importação de basicamente toda forma de organização do direito português. 

O curso de direito da UNTL é uma licenciatura de 5 anos, habilitando os concluintes à docên-
cia, exercício da advocacia, carreiras jurídicas públicas, como é o caso da defensoria, procuradoria, 
magistratura etc. Assim (UNTL, 2018a):  

O Curso de Direito procura oferecer aos alunos uma formação sólida em ter-
mos de conhecimentos técnico-jurídicos (dogmáticos), bem como contribuir 
para a formação ética, humana e cultural dos recursos humanos em Timor-
Leste. Do mesmo modo, visa desenvolver a capacidade crítico-reflexiva do 
aluno na compreensão do fenómeno jurídico, na sua função de regulação do 
social e de mecanismo da boa governação. 

 

Embora a matriz do curso e a forma como ocorre o ensino jurídico reproduzam o modelo por-
tuguês, um aspecto interessante da organização do ensino na UNTL é o fato do curso se voltar para a 
cultura do povo timorense, considerando-se os inúmeros dialetos falados na região. Destaque-se que o 
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reconhecimento da heterogeneidade do povo timorense não implicou, para o país, na aceitação dos 
sistemas de justiça tradicionais, uma vez que o sistema jurídico e o próprio ensino do Direito são 
muito semelhantes ao direito português, tendo o direito consuetodinário pouco valor diante das regras 
legisladas (JERÔNIMO, 2011). 
 

5 ADVOCACIA NO TIMOR-LESTE 

A recente democratização do país pode ser percebida a partir dos instrumentos jurídicos de 
organização do Estado, como é o caso da Constituição, de 2000, da primeira universidade pública no 
país, que foi fundada em 2005, e na forma de organização das carreiras de Estado e advocacia. Em 
relação a esta, cumpre realizar alguns apontamentos. 

Em relação a esta, a lei que rege o regime jurídico da advocacia privada data de 2008 – Lei nº 
11 de 30 de julho de 2008. O estatuto da advocacia timorense estabelece os mecanismos para sua 
formação profissional e os princípios que regem a profissão. De acordo com o artigo 2º do respectivo 
diploma: 

2. Pode inscrever-se no CFJ para o exercício da profissão de advogado quem, 
cumulativamente: 
a) Possua licenciatura em Direito; 
b) Tenha o domínio escrito e falado de, pelo menos, uma das línguas oficiais 
de Timor-Leste; 
c) Tenha frequentado, com aproveitamento, o curso de formação previsto na 
presente lei; 
d) Seja maior de idade, nos termos da legislação civil em vigor; 
e) Apresente certidão do registo criminal, a fim de garantir a idoneidade moral 
do advogado para o exercício da profissão. 

 

Além desses requisitos, o regulamento geral também abre espaço para quem, cumulativamen-
te:  

3. Omissis. 
a) Possuir licenciatura em Direito; 
b) Estar plenamente habilitado a exercer advocacia em Timor-Leste ou noutro 
país de sistema jurídico civilista; 
c) Possuir conhecimento do ordenamento jurídico vigente em Timor-Leste; 
d) Possuir domínio escrito e falado de, pelo menos, uma das línguas nacionais. 

 

Evidencia-se, da leitura do diploma, a enorme carência em termos de profissionais formados 
na área, uma vez que a quantidade de titulados, ainda hoje, é muito pequena (UNTL, 2018a). Por isso, 
há uma tendência a flexibilizar o exercício da advocacia no país, aceitando-se não apenas advogados 
de outros países, mas juízes, defensores, promotores etc. 

O Centro de Formação Jurídica (CJF) oferece uma formação para os advogados exercerem a 
profissão no país, com o desenvolvimento de conhecimentos e competências teórico-práticas para o 
exercício da advocacia. O curso é ofertado a partir de um concurso, em que são disponibilizadas via 
edital uma quantidade limitada de vagas, período de apresentação de candidatura, realização de provas 
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sobre as disciplinas jurídicas, constituição de júri do concurso. Quando o indivíduo é selecionado, ele 
passa por uma formação em duas fases: escolar e estágio. Na primeira, de acordo com o regulamento 
da advocacia: 

Art. 11º Omissis. 
2. A fase escolar tem a duração de quinze meses, destina-se a aprofundar os 
conhecimentos adquiridos na licenciatura e a obter o domínio das matérias 
directamente ligadas à prática da advocacia e é ministrada por docentes e for-
madores do CFJ ou nomeados pelo Conselho de Gestão para o efeito. 
3. A fase escolar termina com a atribuição de uma classificação final, determi-
nada a partir da avaliação dos formandos pelos respectivos docentes e forma-
dores, tendo em conta, designadamente, os testes e trabalhos escritos, o des-
empenho oral, o interesse demonstrado, a facilidade de expressão oral e escrita 
nas línguas oficiais e outros elementos relevantes para o desempenho com 
qualidade das funções de advogado. 

 

Quando o candidato consegue um aproveitamento superior a 50% nesta fase, ele passa a fase 
de estágio, que ocorre da seguinte maneira: 

Art. 11º Omissis. 
6. A fase de estágio tem a duração de nove meses e destina-se ao contacto com 
a realidade do exercício da advocacia, do sistema judiciário e dos serviços rel-
acionados com a administração da justiça e a aplicação prática dos conheci-
mentos teóricos adquiridos. 
7. A fase de estágio termina com a avaliação dos formandos através de provas 
de agregação, na qual será atribuída uma nota final, com reconhecimento da 
aptidão ou não para o exercício da profissão de advogado. 

 

Após o término dessa fase, torna-se apto para exercer a advocacia quem obtiver um aproveita-
mento superior a 50% nesta fase. A regulamentação geral do exercício da advocacia é muito sem-
elhante ao contexto português, que também passa por um curso de formação e duas fases de estágio 
antes do licenciado ser agregado como advogado. 
 

6 CONCLUSÃO 

O longo período de colonialismo português no Timor-Leste deixou marcar que vão além do 
uso da língua portuguesa, perpassando-se a forma de organização do Estado, as carreiras jurídicas e o 
próprio ensino do Direito. Isto significa, em outras palavras, que há um desafio pungente a ser ven-
cido por esta nação recém-independente: a consolidação da própria autonomia, respeitando-se sua cul-
tura e os direitos tradicionais das comunidades que coexistem naquela nação. 

A análise do texto constitucional timorense permitiu que se visualizasse com clareza que a ed-
ucação ainda tem muito a avançar no país, em especial a de nível superior. Esforços têm sido con-
gregados nesse sentido, com a fundação da Universidade Nacional Timor Lorosa’e e de outras institu-
ições privadas. Mas o fato é que o acesso a esse nível de educação ainda é bastante limitado no país, 
mesmo em face da enorme demanda por mão de obra qualificada para atuar em diversas esferas 
profissionais. 
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No campo do ensino do Direito, muito ainda há de se avançar. A forma como o ensino jurídico 
se estrutura no país revela grande influência do modelo português, o que se reflete no próprio exer-
cício da democracia. Por isso, o aprimoramento da ordem jurídica passa, necessariamente, pela per-
cepção das peculiaridades inerentes ao país e por um ensino jurídico que esteja voltado para a per-
cepção da realidade social na qual se inserem os juristas daquele país.  

Deve-se reconhecer a pluralidade cultural, a partir do ensino do Direito, permitindo que novos 
olhares sejam lançados à produção normativa do país, para que o Timor-Leste de fato avance na con-
strução de sua identidade, enquanto nação, e na construção de um direito que esteja em consonância 
com a cultura local. 
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Resumo: A inclusão digital tem tido ondas de integração em diferentes países ao longo do tempo e 
em diferentes níveis da educação, com lógicas e políticas diferentes. O estudo apresentado nesta co-
municação tem como objetivo analisar a inclusão das tecnologias digitais, comparando os casos de 
centros de formação de professores públicos, com base em um questionário on-line especialmente 
desenhado. Uma vez analisados os dados, serão identificadas categorias de centros com base em ele-
mentos-chave para sua classificação: uso e apropriação de tecnologias digitais por professores; a 
aprendizagem profunda alcançada, motivada por tecnologias digitais; e participação em redes basea-
das em tecnologias digitais. A pesquisa é complementada por análise documental de registros rele-
vantes dos centros selecionados, entrevistas semiestruturadas com os docentes envolvidos, e grupos 
de discussão. Os professores que representam os centros selecionados em ambos os países partici-
parão de pesquisas em instâncias de reuniões dentro de cada país e entre países, a fim de intercam-
biar sobre as ecologias de aprendizagem utilizadas, fortalecer as redes existentes e promover as co-
munidades de aprendizagem, assim como identificar suprimentos que podem servir para propor mu-
danças na forma como a formação de professores é organizada em ambos países. 
Palavras-chave: Inclusão. Aprendizagem profunda. Formação de professores. Tecnologias digitais. 
 

Abstract: Digital inclusion has had waves of integration in different countries over time and at dif-
ferent levels of education, with different logics and policies. The study presented in this communica-
tion aims to analyze the inclusion of digital technologies, comparing the cases of public teacher 
training centers, based on a specially designed online questionnaire. Once the data has been ana-
lyzed, categories of centers will be identified based on key elements for their classification: use and 
appropriation of digital technologies by teachers; achieved deep learning, motivated by digital tech-
nologies; and participation in networks based on digital technologies. The research is complemented 
by documentary analysis of relevant records of the selected centers, semi-structured interviews with 
the teachers involved, and discussion groups. Teachers representing the selected centers in both 
countries will participate in research in instances of meetings within each country and between 
countries, in order to exchange on the learning ecologies used, strengthen the networks and promote 
learning communities, as well as identify inputs that can serve to propose changes in the way teach-
er training is organized in both countries. 
Key-words: Inclusion. Deep learning. Teacher training. Digital Technologies. 
 

 

Introdução  
 

O estudo em que esta comunicação se baseia tem como propósito identificar e caracterizar o 
conjunto de centros públicos de formação de professores no Chile e no Uruguai, dependendo de 
como eles incorporam em suas estratégias de ensino, a inclusão digital como um meio para moldar 
as comunidades e fomentar a aprendizagem profunda. 

Trata-se de uma pesquisa selecionada no âmbito do Fundo Setorial “Inclusão Digital: 
Educação com novos horizontes”, financiado pela Agência Nacional de Pesquisa e Inovação e pela 

 


